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OFERECIMENTO OU NAO DA PROPOSTA — QUANDO DEVE O JUIZ PROFERIR A DECISAO -
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - LEI 9.099/95, ARTS. 76 E 89

RESUMO

- ... «Cuida-se de recurso especial interposto pelo Ministério Publico do Estado de SP, com fulcro nas alineas
«a» e «c» do permissivo constitucional, em face da decisdo do Tribunal de Algada Criminal que entendeu
constituirem direitos subjetivos do réu os institutos da transagéo e da suspensao condicional do processo,
previstos nos arts. 76 e 89, da Lei 9.099/95. Alega o recorrente negativa de vigéncia aos arts. 76 e 89, da lei
9.099/95, além de divergéncia jurisprudencial» ... - E na parte conclusiva do parecer, opina o representante
do «parquet» pelo parcial provimento do recurso. - E o relatério. DO VOTO - Como salientado no relatério,
trata-se de recurso especial interposto contra acordéo que converteu o julgamento em diligéncia para os fins
do art. 185 do CPP e da Lei 9.099/95. - Alega o recorrente ndo competir ao Juiz, caso ndo advenha a
proposta do Ministério Publico, que é o «dominus litis», formular a proposta de acordo, cabendo-lhe Unica e
tdo somente o controle da transacdo, com vista a assegurar o fiel cumprimento da lei. - Tenho que os
argumentos trazidos pelo recorrente ndo merecem prosperar. - Sobre esse assunto, tenho repetidamente
meditado, em razédo da freqiiéncia de debate sobre a Lei dos Juizados Especiais. Trata-se, sem duvida, de
lei moderna, revoluciondria, que trata de novos institutos e, de modo especial, do instituto da transacao
penal, uma expectativa dos estu diosos do Direito que clamavam por uma solugéo extrapenal para a solucao
de certos crimes, seja, para o controle social de crimes de menor potencial ofensivo. - A Lei dos Juizados
Especiais foi providéncia legislativa decorrente de mandamento constitucional, que ja previa o assunto. No
debate do tema, tenho entendido que o direito a transacao penal é um direito subjetivo do réu, desde que
presentes 0s pressupostos objetivos. - Nao fica ao alvedrio do Ministério Publico oferecer ou ndo a proposta.
- Ao deixar de oferecé-la, mesmo presentes 0s pressupostos proprios para aplicagao no instituto, deve o Juiz
proferir decisdo, de modo a assegurar ao réu o beneficio previsto no comando legal. O Juiz ndo pode ficar
privado de dar curso ao processo em face da posicao discricionaria do Ministério Publico, entendendo que
naquela hipétese nao seria cabivel a formulagéo da proposta de transacgédo. - Assim, na linha de posicéo ja
proclamada em julgamentos anteriores, conhec¢o do recurso especial, mas nego-lhe provimento, mantendo,
«in totum», a v. deciséo recorrida. - E 0 voto. Ac. de 12-09-2000 DJ de 25-09-2000 (Reg.: 2000/0021281-4)
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EMENTA

A transacédo penal, solucao extrapenal para o controle social de crimes de menor potencial ofensivo, é um
direito subjetivo do réu, desde que presentes 0s pressupostos objetivos. - Nao fica ao alvedrio do Ministério
Puablico oferecer ou ndo a proposta. Ao deixar de oferecé-la, mesmo presentes 0s pressupostos préprios
para aplicacao no instituto da transagéo penal, deve o Juiz proferir decisdo, de modo a assegurar ao réu o
beneficio previsto no comando legal.



